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NOTA DO AUTOl

A simpática acolhida dada pelos l

de todo O Brasil a meu modesto traba

menta Jurídica convida-me a lançar nc 

zada, sobretudo no que respeita à His1

Como ciência, a História só cogit

margem a dúvidas. Na prática, isso. sig1

relatados pelos historiadores depois d•

É difícil obter documentação exa

fatos recentes, o que os toma quase ir

Há um imenso caudal de paixõt

pelos fatos jurídicos. sociais, políticos

temporâneos. 
Não é no clima de efervescênci,

equilibrada e um julgamento sereno

exemplo, com acontecimentos marca

décadas mais recentes. 

Também é claro que a História 

queíros, de importância míni:"ª· Issc

mesmos mínimos, sejam registrados 

fatos aparentemente insignificantes,

no curso dos acontecimentos. 

É bom lembrar também que a 1-

sição de fatos, mas também procura
tiveram entre si e o modo pelo qual

procamente se influenciaram e, em b

mentos. 
Peço a compreensão do amáv 

respeitáveis, uma vez que são fundan
ideológicas quaisquer que sejam, qt
cimentos, os distorcem para favore<
política, sem nenhum compromisso
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